PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE xxx
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA

Excelentíssima Senhora Doutora Juíza de Direito da 1ª Vara desta Comarca

Processo nº xxx
Indiciado: xxx
O Ministério Público Estadual, através do Promotor de Justiça ao final assinado, nos autos do processo acima epigrafado, vem perante Vossa Excelência, no exercício de suas constitucionais atribuições, oferecer DENÚNCIA contra
xxx, brasileiro, paraense, solteiro, radialista, nascido em 14 de junho de 1980, filho de xxx e xxx, residente e domiciliado na Rua São João, nº 06, bairro Fátima, pelos fatos e fundamentos de direito a seguir exarados: 

I – DOS FATOS

Consta da peça informativa inclusa que, em 02 de abril de 2006, por volta das 04h40min, xxx causou dano ao patrimônio público ao desferir um soco num dos vidros do PM Box Centro, neste Município, quebrando-o.

Narram os autos inquisitivos que, em dia e hora já mencionados, o denunciado dirigiu-se ao referido PM Box, ocasião em que, de supetão, quebrou o vidro lateral esquerdo com um soco, empreendendo fuga em seguida num táxi.
A Polícia, entretanto, logo diligenciou em busca do denunciado, logrando êxito na realização de sua prisão em flagrante.
Autoria e materialidade restaram devidamente comprovadas pelos depoimentos das testemunhas, bem como pelo laudo acostado aos autos às fls. 22/29. 

II – DO DIREITO

Ante o exposto, encontra-se o denunciado incurso nas sanções punitivas do art. 163, parágrafo único, III, do CPB, devendo ser convenientemente processado e julgado na forma da lei.
III – DO PEDIDO

Assim, este Órgão Ministerial requer seja recebida e autuada a presente denúncia e determinada a citação do denunciado para que apresente, no prazo de 10 dias, resposta à acusação, nos termos do art. 396 e seguintes do CPP.

A Promotoria de Justiça protesta pela produção de todos os meios de prova em Direito admitidos, especialmente a oitiva das testemunhas abaixo arroladas. 
Requer, ainda, seja oportunizada a aplicação do disposto no art. 89 da Lei nº 9.099/95, caso o resultado da análise da folha de antecedentes criminais e da certidão de primariedade autorize a concessão do referido benefício.
Pede deferimento.
xxx, PA, 19 de setembro de 2011.

xxx
                  Promotor de Justiça
ROL DE TESTEMUNHAS:

01 – xxx: fls. 05;

02 – xxx: fls. 06.

